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Ref.: Proposta de emenda à Lei Orgânica Municipal nº 01/2026 

 

 Nos termos do artigo 45 e seguintes do Regimento Interno desta Casa de Leis, 

passamos a analisar os aspectos de Legalidade e Justiça do Projeto em epí grafe, de autoria 

do Poder Legislativo, que “dispõe sobre alterações na lei orgânica do município de Anchieta”. 

 Em vista da complexidade da mate ria e do interesse pu blico, as Comisso es 

Parlamentares competentes decidem emitir PARECER CONJUNTO, nos termos do art. 72-A 

do Regimento Interno da Ca mara Municipal de Anchieta. 

 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final 

 

A proposta de Emenda a  Lei Orga nica revela-se compatí vel com a Constituiça o 

Federal, uma vez que promove adequaça o do regime municipal das emendas parlamentares 

impositivas ao modelo constitucional vigente. A alteraça o da base de ca lculo das emendas 

individuais e de bancada, substituindo a receita corrente lí quida prevista no projeto de lei 

orçamenta ria pela receita corrente lí quida do exercí cio anterior ao encaminhamento da 

proposta orçamenta ria, confere maior segurança jurí dica, previsibilidade e adere ncia ao 

disposto no art. 166 da Constituiça o Federal, ale m de afastar a utilizaça o de estimativas de 

receita como para metro para fixaça o dos limites das emendas. 

Tambe m merece acolhimento a exclusa o da obrigatoriedade de destinaça o de 

metade das emendas de bancada a s aço es e serviços pu blicos de sau de, por inexistir tal 

vinculaça o no texto constitucional, que reserva essa exige ncia apenas a s emendas 

individuais. Assim, a alteraça o corrige incompatibilidade anteriormente existente entre a 

Lei Orga nica Municipal e a disciplina constitucional. 

Diante dessas consideraço es, esta Comissa o opina pela constitucionalidade, 

legalidade e boa te cnica legislativa da proposta, com recomendaça o de aperfeiçoamento 

redacional do § 12 do art. 133. 



 

 

Comissão de Finanças e Orçamento 

 

A proposta na o cria novas despesas pu blicas nem amplia os limites constitucionais 

das emendas parlamentares impositivas, restringindo-se a adequar a forma de ca lculo dos 

respectivos percentuais e a disciplinar a execuça o das programaço es delas decorrentes. A 

adoça o da receita corrente lí quida do exercí cio anterior ao encaminhamento do projeto de 

lei orçamenta ria como base de ca lculo representa medida de maior racionalidade 

orçamenta ria, por utilizar dado efetivamente realizado, reduzindo incertezas decorrentes 

de projeço es de arrecadaça o e proporcionando maior previsibilidade tanto ao Poder 

Executivo quanto ao Poder Legislativo durante a elaboraça o e execuça o da Lei Orçamenta ria 

Anual. 

A alteraça o tambe m contribui para maior segurança na programaça o financeira do 

Municí pio, uma vez que os limites das emendas passara o a ser definidos com base em receita 

consolidada, em conformidade com o modelo constitucional aplica vel a s emendas 

parlamentares impositivas. 

Dessa forma, sob a o tica orçamenta ria e financeira, a Comissa o conclui que a 

proposta e  compatí vel com o sistema constitucional das emendas parlamentares 

impositivas e na o acarreta impacto financeiro adicional ao era rio, manifestando-se 

favoravelmente a  sua aprovaça o, com recomendaça o de aperfeiçoamento da redaça o do § 

12 do art. 133. 

 

CONCLUSÃO 

 

Apo s ana lise da mate ria, as Comisso es Permanentes de Legislaça o, Justiça e Redaça o 

Final e de Finanças e Orçamento concluem que a Proposta de Emenda a  Lei Orga nica 

observa a compete ncia legislativa municipal, possui iniciativa legí tima e revela-se 

materialmente compatí vel com a Constituiça o Federal, ao promover a atualizaça o do regime 

das emendas parlamentares impositivas em conformidade com o modelo constitucional 

vigente. A alteraça o da base de ca lculo das emendas parlamentares aperfeiçoa a disciplina 

orçamenta ria municipal, conferindo maior previsibilidade e segurança jurí dica, sem 

acarretar aumento de despesa ou impacto financeiro adicional ao Municí pio. 



 

Diante do exposto, as Comissões de Legislação, Justiça e Redação Final e de 

Finanças e Orçamento opinam favoravelmente à aprovação da Proposta de Emenda à 

Lei Orgânica. 

 

E  como VOTAMOS. 
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Relator 

 

Acompanham o voto do relator 
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